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Aula  8 – Princ ipa is  del iberações

As  pr inc i pa i s  de l i be rações  no  campo  dos  di re i t o s  das  
mulheres ,  são  aque las  aprovadas  na 1ª  Conferênc ia  Naciona l  de 
Pol í t i c a s  para  as  Mulheres .  O  CNDM,  coeren te  com  suas  
at r i bu i ç ões ,  conduz  suas  ações  buscando  o cumpr imento  destas  
del i be rações .  Neste  sent i do ,  a pr inc i pa l  de l i be ração  do  CNDM 
é  a  imp lan tação  do  Plano  Naciona l  de  Pol í t i c a s  para  as  
Mulheres  que  t ra t a  da garan t i a  dos  di re i t o s  em c inco  grandes  
eixos :  1)  autonomia ,  igua ldade  no  mundo  do  t raba lho  e 
c idadan ia ;  2)  educação  inc l us i v a  e não  sex is t a ;  3)  saúde  das  
mulheres ,  d i re i t o s  sexua is  e  di re i t o s  reprodu t i v os ;  4)  
enf ren tamento  à  v io l ênc ia  cont ra  as  mulheres ;  5)  gestão  e 
moni to ramento  do  plano  nac iona l  de  pol í t i c a s  para  as 
mulheres .  Todas  as  ações  do  CNDM vem sendo  rea l i z adas  nesta  
di reção .  Para  cada  uma  das  di re t r i z e s  há  um con jun to  de 
obje t i v os ,  metas ,  pr io r i d ades  e  ações .  O convenc imento  dos  
Estados  e Munic íp i os  no sent i do  de ader i r  aos  compromissos  do 
PNPM e  imp lementá - lo  nos  munic íp i os  bras i l e i r o s  é  um dos  
grandes  desaf i os .

A rea l i z ação  da 1ª  Conferênc ia  Naciona l  de Pol í t i c a s  para  
as  Mulheres  t rouxe  ao CNDM e à própr i a  Secre ta r i a  Espec ia l  de 
Pol í t i c a s  para  as  Mulheres  uma nova  dinâmica  e  uma agenda 
plane jada  ao  dia  a  dia  destes  órgãos  com  v is t as  ao 
cumpr imento  de suas  del i be rações .
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1 Com base  em in f o rmaçõe s  do  CNDM. Dispon í v e l  em:  
h t t p : / / www.p r e s i d e n c i a . g o v . b r / s pmu l h e r e s / c n dm / i n d e x . h tm
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O  Plano  Naciona l  de  Pol í t i c a s  para  Mulheres  f ru t o  da 
Conferênc ia  encont ra - se  em  processo  de  imp lementação  e 
pactuação  com estados  e  munic íp i os ,  destacando- se  que,  na 
medida  em que  o  Plano  é  imp lementado ,  está  sendo  cons t ru ída  
ou  fo r t a l e c i da  uma rede  de  ins t i t u c i o na l i d ade ,  chegando  a 
loca l i d ades  nos  mais  dive rsos  pontos  do  país  onde  não  hav ia  
ainda  organ ismo  de  pol í t i c a s  para  mulheres .  Em reun ião  do 
Conselho ,  em 18 de outubro  de 2005,  sua  pres iden ta ,  Min is t r a  
Ni l cé i a  Fre i re ,  In fo rmou  que  até  aque le  momento  fo ram 
ass inados  260  pactos  pe la  imp lementação  do  Plano  com 
munic íp i os  e governos  estadua i s ,  sendo  que  há 120  mecanismos  
de  execut i vos  de  pol í t i c a s  para  as  mulheres ,  ent re  
coordenador i as ,  assessor i as ,  super i n t endênc ias ,  represen tando  
um express i vo  cresc imento  em re lação  ao  ano  de  2004.  O 
Moni to ramento  do  Plano  fo i  organ izado  para  que,  at ravés  da 
In te rne t ,  o  s is t ema  possa  ser  a l imen tado  permanentemente  
pelos  dive rsos  órgãos  min is t e r i a i s  e  possa  também  ser  
consu l t ado  pelos  represen tan tes  do Comi tê  de Acompanhamento  e 
Moni to ramento ,  do  qual  o  CNDM faz  par te .  Estão  sendo  fe i t o s  
encont ros  reg iona i s  com as  coordenador i as  dos  di re i t o s  da 
mulher ,  segu idos  de capac i t ação  para  convên ios  e pro je t os .  Em 
dezembro  de  2005  aconteceu  o  Fórum  Naciona l  das  
Coordenador i as  Munic ipa i s  e  Estadua is  de  Mulheres ,  em 
Bras í l i a .
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As  conse lhe i r a s  do  CNDM acompanham  a  elaboração  do 
orçamento  da  Secre ta r i a  Espec ia l  de  Pol í t i c a s  para  as  
Mulheres ,  no  orçamento  federa l .  Em outubro  de  2005,  a 
propos ta  orçamentá r i a  para  a Secre ta r i a  de  Pol í t i c a s  para  as  
Mulheres  para  2006  estava  nos  mesmos  va lo res  do  orçamento  
cont i ngenc iado  do  ano  de  2005.  Is to  provocou  ações  do  CNDM 
com o  obje t i v o  de  garan t i r  a  inc l usão  de  recursos  para  a 
v iab i l i z a ção  do Plano  Naciona l  de Pol í t i c a s  para  as  Mulheres .  
Nesse  sent i do ,  houve  uma ar t i c u l a ção  com a  bancada  femin ina  
no  Congresso  Naciona l  para  apresen tação  de  emendas  às  
comissões  permanentes ,  em  parce r i a  com  o  movimento  de 
mulheres  e organ izações  como o CEFEMEA3.  Uma das  est ra t ég i as  

2 idem
3 CFEMEA –  -  Cent r o  Femin i s t a  de  Es tudo s  e  Asses s o r i a  é  uma  organ i z a ç ã o  não -
gove rn amen t a l ,  sem  f i n s  luc r a t i v o s ,  que  t r a b a l h a  pe l a  c idad an i a  das  mulhe r e s  e  
pe l a  igua l d a d e  de  gêne ro .  Luta ,  de  fo rma  au tônoma  e  sup r a p a r t i d á r i a ,  por  uma 
soc i e d a d e  e  um Es t ado  ju s t o s  e  democrá t i c o s .  o  CFEMEA par t i c i p a  a t i v amen t e  do  
movimen to  nac i on a l  de  mulhe r e s ,  in t e g r a  ar t i c u l a ç õ e s  e  rede s  femin i s t a s  
in t e r n a c i o n a i s ,  espec i a lmen t e  da  Amér i c a  Lat i n a ,  a l ém  de  par t i c i p a r  de  di f e r e n t e s  
in i c i a t i v a s  para  o  comba t e  ao  rac i smo .  Tem  como  compromis s o s :  a  defe s a  e  
ampl i a ç ã o  da  democra c i a  nos  proce s s o s ,  nas  re l a ç õ e s  e  nas  in s t i t u i ç õ e s  soc i a i s ;  a  
busca  da  supe r a ç ã o  das  des i g u a l d a d e s  e  di s c r im i n a ç õ e s  de  gêne r o  e  raça / e t n i a ;  e  a  

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
desde  que  se j a  c i t a d a  a  fon t e .

http://200.130.7.5/spmu/docs/ATA - 18 out 2005.pdf
http://200.130.7.5/spmu/docs/ATA - 18 out 2005.pdf
http://200.130.7.5/spmu/docs/PNPM.pdf


para  al t e ra r  a  propos ta  orçamentá r i a  fo i  a  aprovação  pelo  
conse lho  do  documento  sobre  o  Orçamento 4 da  Secre ta r i a  e 
env iado  ao Pres iden te  da  Repúbl i ca ,  aos  Min is t r o s  da  Fazenda  
e do Plane jamento  e a par lamenta res .  

Prat icando
:

Para  rea l i z a r  as  po l í t i c a s  e  garan t i r  os  di re i t o s  
dos  segmentos  de  maior  atuação  dos  conse lhos  é 
impresc ind í ve l  assegura r  recursos  no  orçamento  
púb l i co .  

1) Você  conhece  a  propos ta  orçamentá r i a  do  seu  
estado  e munic íp i o  para  as  mulheres?

2) O  conse lho  par t i c i p ou  da  elaboração  do 
orçamento?

3) Ele  tem  acompanhado  a  execução  orçamentá r i a ,  
espec ia lmen te  dos  recursos  re la t i v o s  às 
pol í t i c a s  e programas  para  as mulheres?

4) Exis te  algum  mecanismo  de  cont ro l e  
orçamentá r i o  no estado  e munic íp i o  em re lação  às  
pol í t i c a s  para  as  mulheres?

5) O  conse lho  discu te  o  orçamento  jun to  ao 
movimento  de defesa  dos  di re i t o s  das  mulheres  em 
seu estado  e munic íp i o?

II I   -  Não à v io l ênc i a  cont ra  a Mulher 5

Ao longo  dos  ú l t imos  anos,  a  v is i b i l i d a de  da  v io l ênc i a  
domést i ca  vem ul t r apassando  o  espaço  pr i vado  e  adqu i r i ndo  
dimensões  públ i cas .  Pesqu isa  da  Pesqu isa  Naciona l  de  Amost ra  
Domic i l i a r  -  PNAD do  Ins t i t u t o  Bras i l e i r o  de  Geogra f i a  e 
Esta t í s t i c a  -  IBGE,  no f i na l  da década  de 1980,  consta tou  que 
63% das  agressões  f í s i c as  cont ra  as  mulheres  acontecem  nos  
espaços  domést i cos  e são  pra t i cadas  por  pessoas  com re lações  
pessoa is  e afe t i v as  com as ví t imas .  A Fundação  Perseu  Abramo,  
em pesqu isa  rea l i z ada  em 2001,  por  meio  do Núcleo  de Opin ião  
Públ i ca ,  inves t i gou  mulheres  sobre  dive rsos  temas  envo lvendo  
a cond ição  da mulher ,  confo rme  t ransc r i t o  abaixo :

A pro jeção  da taxa  de espancamento  (11%)  para  o un ive rso  
inves t i gado  (61 ,5  mi lhões )  ind i ca  que pelo  menos 6,8  mi lhões ,  
dent re  as  bras i l e i r a s  v ivas ,  já  fo ram espancadas  ao menos uma 
vez .  Conside rando- se  que  ent re  as  que  admi t i r am  te r  s ido  
espancadas ,  31% dec la ra ram  que  a  úl t ima  vez  em que  isso  

af i rmaç ão  da  dive r s i d a d e ,  l i b e r d a d e ,  so l i d a r i e d a d e  e  au tonomia  como  va lo r e s  
cen t r a i s  da  soc i e d a d e .  www.cfemea . o r g . b r  
4 ve j a  o  documen to  anexo .
5 Com  base  no  s i t e  de  no t í c i a s  da  SPM.  Dispn í v e l  em:  
h t t p : / / www.p r e s i d e n c i a . g o v . b r / s pmu l h e r e s / n o t i c i a s / i n d e x . h tm
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http://www.cfemea.org.br/


ocor reu  fo i  no  per íodo  dos  12  meses  ante r i o r es ,  pro je t a - se  
cerca  de,  no  mín imo,  2,1  mi lhões  de  mulheres  espancadas  por  
ano  no  país  (ou  em 2001,  po is  não  se  sabe  se  esta r i am  
aumentando  ou diminu indo) ,  175 mi l /mês ,  5,8  mi l / d i a ,  243/hora  
ou 4/minu to  -  uma a cada  15 segundos. 6

His to r i c amente ,  o  enf ren tamento  da  v io l ênc i a  pra t i cada  
cont ra  as  mulheres  tem s ido  uma das  pr io r i d ades  do CNDM e da 
SPM.  A  par t i r  das  denúnc ias  de  casos  de  v io l ênc ia  e 
assass ina to  de mulheres  em Pernambuco,  fo i  ins ta l ada  em março  
de  2006  a  Câmara  In teg rada  de  Enf ren tamento  à  Vio lênc ia  
cont ra  a  Mulher  naque le  Estado .  A const i t u i ç ão  do  grupo  fo i  
propos ta  pe la  min is t r a  Ni l céa  Fre i re ,  da  Secre ta r i a  Espec ia l  
de  Pol í t i c a s  para  as  Mulheres  (SPM),  duran te  v is i t a  ao 
estado ,  no  dia  7  de  feve re i r o ,  para  discu t i r  o  aumento  dos  
índ i ces  de  assass ina tos  de  mulheres .  Foi  um compromisso  
assumido  pelo  governo  federa l  e  Secre ta r i a  do  Estado  de 
Defesa  Socia l .

Nos  t rês  pr ime i r os  meses  do  ano,  fo ram  reg i s t r ados  mais  
de 80 assass ina tos  cont ra  mulheres  no Estado  de Pernambuco.  A 
pr ime i ra  ação  da Câmara  será  imp lan ta r  um Plano  In teg rado  de 
Enf ren tamento  à  Vio lênc ia  cont ra  a  Mulher ,  com  ações  de 
prevenção  e  repressão .  Também serão  at r i bu i ç ões  do  grupo  
assegura r  a  ins tau ração  de  inquér i t o s ,  acompanhar  as  
inves t i gações ,  conc lusão  dos  processos  e  remessa  à  jus t i ç a ;  
d ivu lga r  esta t í s t i c a s  e  aná l i se  cr im ina l  sobre  a  v io l ênc i a  
cont ra  a mulher ;  promover  ações  preven t i vas  e educat i vas  que 
favo reçam  o  entend imento  sobre  as  re lações  de  gênero ;  e 
f i rmar  parce r i as  com governos  munic ipa i s  e organ izações  não-
governamenta i s  para  o combate  à v io l ênc ia .

Câmara  aprova  PL 4559/04  que  t ra ta  da  vio lênc ia  domést ica  
contra  mulher 7

O Plenár i o  da Câmara  dos  Deputados  aprovou  em 22 de março  
de  2006,  o  Pro je to  de  Lei  4559/04 ,  que  cr i a  mecanismos  de 
enf ren tamento  à  v io l ênc ia  domést i ca  e  fami l i a r  cont ra  a 
mulher  e  estabe lece  medidas  para  a  prevenção ,  ass is t ênc i a  e 
pro teção  às  mulheres  em s i t uação  de v io l ênc ia .  Neste  momento ,  
o  pro je t o  de  le i  t rami t a  no  Senado  Federa l  e,  se  aprovado,  
será  sanc ionado  pelo  pres iden te  da Repúbl i ca .

Elaborado  pelo  Grupo  de  Traba lho  In te rm in i s t e r i a l  cr i ado  
pelo  Decre to  n°  5.030 ,  de  31  de  março  de  2004,  in teg rado  

6 Dados  ex t r a í d o  da  expos i ç ã o  de  mot ivo s  do  PL  4559 /04 ,  aprovado  na  Câmara  dos  
Depu tado s ,  que  cr i a  mecan i smos  de  enf r e n t amen t o  à  v io l ê n c i a  domés t i c a  e  fami l i a r  
con t r a  mulhe r e s .  Dispon í v e l  em:  
h t t p : / / 2 0 0 . 1 3 0 . 7 . 5 / s pmu / d e s t a q u e s / p r o j e t o _ l e i / e x p o s i c a o _mo t i v o s . h tm
7 Com base  no  s i t e  da  SPM,  pág .  Not í c i a s .  Dispon í v e l  em:  
h t t p : / / www.p r e s i d e n c i a . g o v . b r / s pmu l h e r e s / n o t i c i a s / i n d e x . h tm

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
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pelos  segu in tes  órgãos :  Secre ta r i a  Espec ia l  de Pol í t i c a s  para  
as  Mulheres ,  da  Pres idênc ia  da  Repúbl i ca ,  na  cond ição  de 
coordenadora ;  Casa  Civ i l  da  Pres idênc ia  da  Repúbl i ca ;  
Advocac ia - Gera l  da  União ;  Min is t é r i o  da  Saúde;  Secre ta r i a  
Espec ia l  dos  Di re i t o s  Humanos  da  Pres idênc ia  da  Repúbl i ca ;  
Secre ta r i a  Espec ia l  de  Pol í t i c a s  de  Promoção  da  Igua ldade  
Racia l  da  Pres idênc ia  da  Repúbl i ca ;  Min is t é r i o  da  Just i ça  e 
Secre ta r i a  Naciona l  de  Segurança  Públ i ca /MJ .  Com subsíd i os  
encaminhados  pelo  Consórc i o  de  Organ izações  Não-
Governamenta i s  Femin is t as ,  a  propos ta  fo i  amplamente  
discu t i da  com represen tan tes  da  soc iedade  c iv i l  e  órgãos  
di re tamente  envo lv i dos  na  temát i ca ,  tendo  s ido  ob je to  de 
dive rsas  oi t i v a s ,  debates ,  seminár i os  e of i c i nas .

Enviado  ao  Congresso  Naciona l  pelo  Poder  Execut i vo ,  
at ravés  da  Secre ta r i a  Espec ia l  de  Pol í t i c a s  para  Mulheres  
(SPM),  em 25  de  novembro  de  2004,  o  pro je t o  de  le i  recebeu  
subst i t u t i v o  das  deputadas  Jand i ra  Fegha l i  e I r i n y  Lopes.  Sua 
aprovação  tem  um  sent i do  his tó r i c o  para  o  movimento  de 
mulheres  e  femin i s t a s :  pe la  pr ime i ra  vez ,  no  Bras i l ,  é 
aprovado  um pro je t o  de le i  que t i p i f i c a  a v io l ênc i a  domést i ca  
e fami l i a r  cont ra  a mulher .  

A  propos i ção  aprovada  ins t i t u i  ju i zados  espec ia i s  com 
competênc ia  c íve l  e cr im ina l  e pro íbe  a ap l i cação  de penas  de 
pres tação  pecun iá r i a  (ces ta  bás ica  e  mul tas ) ,  comumente  
apl i cadas .  O pro je t o  conce i t ua  e def i ne  as  fo rmas  pelas  quais  
essa  v io l ênc ia  é  v ivenc iada  pelas  mulheres ,  no  cot i d i ano :  
v io l ênc i a  f í s i c a ,  ps ico lóg i ca ,  sexua l ,  pat r imon ia l  e  mora l .  
Além  disso ,  dete rmina  o  encaminhamento  de  mulheres  em 
s i t uação  de  v io l ênc i a  e  seus  dependentes  a  programas  e 
serv i ços  de  pro teção ,  garan t i ndo  os  di re i t o s  à  guarda  dos  
f i l h os  e a seus  dependentes .  

Depois  de 18 anos  da promulgação  da Const i t u i ç ão  Federa l ,  
esse  pro je t o  de  le i  v i rá  regu lamenta r  o  seu  ar t i go  226,  
parágra fo  8º ,  que  impõe  ao  Estado  assegura r  “ass i s t ênc i a  à 
famí l i a ,  na  pessoa  de  cada  um dos  que  a  in teg ram,  cr i ando  
mecanismos  para  co ib i r  a  v io l ênc ia ,  no  âmbi to  de  suas  
re lações ” .  

Com a aprovação  do PL 4559/04 ,  o Bras i l  esta rá  cumpr indo  
os  acordos  in te rnac i ona i s  da Convenção  de Belém do Pará  e do 
Comi tê  de  El im inação  de  Todas  as  Formas  de  Vio lênc ia  cont ra  
as  Mulheres  (CEDAW).  Desde  2003,  a  Organ ização  das  Nações  
Unidas  (ONU),  por  meio  do  CEDAW,  recomendou  ao  Bras i l  a 
e laboração  de  uma  leg i s l a ção  especí f i c a  sobre  v io l ênc i a  
domést i ca  cont ra  a mulher .

É permi t i d a  a  rep r odu ç ão  in t e g r a l  ou  par c i a l  des t e  mate r i a l ,  
desde  que  se j a  c i t a d a  a  fon t e .



IV  -  Revisão  da leg i s l a ção  sobre  a in te r r upção  vo lun tá r i a  da 
grav idez 8

Cumpr indo  um  compromisso  assumido  na  I  Conferênc ia  
Naciona l  de  Pol í t i c a s  para  as  Mulheres  ( I  CNPM),  fo i  
const i t u í d a  uma comissão  t r i pa r t i t e  para  rev i sa r  a leg i s l a ção  
pun i t i v a  que  t ra t a  da  in te r r upção  vo lun tá r i a  da  grav idez .  O 
documento  fo i  ent regue  à  comissão  de  segur i dade  soc ia l  da 
Câmara dos  Deputados  em audiênc ia  públ i ca  que contou

com  a  presença  de  par lamenta res  e  represen tan tes  de 
movimentos  femin i s t a s  e de  mulheres .  “Ent regamos  um t raba lho  
elaborado  duran te  quat ro  meses  pela  Comissão  Tr ipa r t i t e .  Ele  
mater i a l i z a  o  compromisso  com mais  de  120  mi l  mulheres  que,  
por  ampla  maior i a ,  dec id i r am  dar  pr io r i d ade  a  rev i são  da 
leg i s l a ção  puni t i v a  do  abor to  pe lo  fa to  de  o  abor tamento  
inseguro  no  Bras i l  ser  a  quar ta  maior  causa  de  morta l i d ade  
ent re  as  mulheres ” ,  ressa l t ou  a pres iden te  do  CNDM, min is t r a  
Ni l céa  Fre i re .  Segundo  a  min is t r a ,  o  governo ,  por  meio  da 
Secre ta r i a  Espec ia l  de  Pol í t i c a s  para  as  Mulheres ,  dos  
min is t é r i o s  e  secre ta r i a s  que  par t i c i p a r am  da  Comissão  
Tr ipa r t i t e ,  cumpr iu  com o seu  pape l  de prop i c i a r  a d iscussão  
de  um impor tan te  tema  na  soc iedade ,  de  descor t i n a r  um grave  
prob lema  de saúde  públ i ca ,  t i r á - lo  das  páginas  po l i c i a i s  dos  
jo rna i s  e  ainda  re t i r a r  o  véu  de  c landes t i n i d ade  que  ex is te  
sobre  a  questão .  “Agora ,  a  soc iedade  bras i l e i r a ,  at ravés  de 
sua  represen tação  leg í t ima ,  o  Congresso  Naciona l ,  poderá  
dec id i r  def i n i t i v amente  sobre  a  rev i são  da  leg i s l a ção  
pun i t i v a  do  abor to .  Por tan to ,  caberá  a  este  Legis l a t i v o ,  à 
soc iedade  e  ao  movimento  soc ia l ,  aqui  dev idamente  
represen tado ,  encaminhar  essa  questão  daqu i  para  f ren te ” ,  
d isse  a Min is t r a .

8 Com base  em in f o rmaçõe s  da  SPM.  Dispn í v e l  em:  
h t t p : / / www.p r e s i d e n c i a . g o v . b r / s pmu l h e r e s /
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Mani fes tação  de apoio  à Propos ta  Normat i va .

A min is t r a  Ni l céa  exp l i cou  que a cr iação  da comissão ,  por  
ser  uma del i be ração  da  I  CNPM, faz  par te  das  ações  do  Plano  
Naciona l  de  Pol í t i c a s  para  as  Mulheres  (PNPM),  lançado  em 
dezembro  passado,  e  também cumpre  dete rminação  de  acordos  e 
t ra t ados  in te rnac i ona i s  ass inados  pelo  governo  bras i l e i r o  de 
rever  as  le i s  que  prevêem  medidas  puni t i v a s  cont ra  as  
mulheres  que tenham se  submet ido  a abor tamentos  c landes t i nos .  
O Bras i l  é  um dos  países  que  tem  uma das  leg i s l a ções  mais  
res t r i t i v a s  no mundo,  o que aumenta  o r i sco  de morta l i dade  de 
mulheres  em função  da c landes t i n i d ade  e insegurança   com que 
essa  prá t i ca  é rea l i z ada  no país .

Ao receber  o  documento  da  min is t r a ,  o  deputado  Bened i to  
Dias  disse  que,  como  médico  e  gineco log i s t a ,  reconhece  o 
di re i t o  da  mulher  sobre  o  seu  própr i o  corpo ,  acrescen tando  
que a propos ta  “não  f i ca rá  no fundo  da gaveta ” .  Em segu ida ,  o 
deputado  repassou  o re la t ó r i o  para  a deputada  Jand i ra  Fegha l i  
(PCdoB/RJ) ,  re la t o r a  que  já  anal i sa  out ros  pro je t os  sobre  o 
assunto  na  CSSF.  Para  Jand i ra  a  ent rega  do  t raba lho  fo i  um 
grande  passo  e a questão  va i  ser  amplamente  debat i da .

Lia  Zanota ,  in teg ran te  da  Comissão  Tr ipa r t i t e  e 
represen tan te  da  soc iedade  c iv i l  no  evento ,  rea f i rmou  a 
impor tânc i a  do  t raba lho  do  grupo  para  diminu i r  o  r i sco  de 
v ida  de mi lha res  de bras i l e i r a s  e lembrou  a lu ta  his tó r i c a  de 
movimentos  femin i s t as  e  de  mulheres  para  garan t i r  d i re i t o s  
sexua is  e  reprodu t i v os .  “Mate rn i dade  é  um di re i t o .  O que 
queremos  é te r  cond ições  seguras  para  podermos  ser  mães.  Não 
queremos que o fa to  de não ser  mãe se ja  carac te r i z ado  como um 
cr ime  porque  a opção  de não ser  mãe é um di re i t o ” ,  conc lu i u .

Propos ta  -  A  minuta  de  subst i t u t i v o  prevê  que  " toda  
mulher  tem  o  di re i t o  à  in te r r upção  vo lun tá r i a  de  sua  
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grav idez ,  rea l i z ada  por  médico  e  cond ic i onada  ao 
consent imen to  l i v r e  e  esc la rec i do  da  gestan te " .  Assegura  a 
in te r r upção  vo lun tá r i a  da  grav idez  nas  segu in tes  cond ições :  
até  12  semanas  de  gestação ;  até  20  semanas,  no  caso  de 
grav idez  resu l t an te  de  cr ime  cont ra  a  l i be rdade  sexua l  
(es tup ro ) ;  no  caso  de  diagnós t i c o  de  grave  r i sco  à saúde  da 
gestan te ;  e  no  caso  de  diagnós t i c o  de  má-fo rmação  congên i t a  
incompat í ve l  com a v ida  ou de doença  fe ta l  grave  e incu ráve l .

Pelo  tex to ,  a  rea l i z ação  do  abor to  f i ca  assegurada  no 
âmbi to  do s is tema  único  de saúde  e dete rmina  a sua  cober tu ra  
pelos  planos  pr i vados .  No  caso  de  gestan te  re la t i v a  ou 
abso lu tamente  incapaz ,  o  consent imen to  deve  ser  dado  ou 
supr im ido ,  confo rme  o  caso,  por  seu  rep resen tan te  ou 
ass is t en te  lega l ,  resguardado  o  di re i t o  da  gestan te  à 
mani fes tação  de sua  vontade .  Na hipó tese  de co l i são  ent re  os 
in te resses  do  represen tan te  ou  ass is t en te  lega l  e  a  vontade  
da gestan te  represen tada  ou ass is t i d a ,  ou no caso  de carênc ia  
de  represen tan te  ou  ass is t en te  lega l ,  o  represen tan te  do 
Min is t é r i o  Públ i co  deve  atuar  como  curador  espec ia l  e 
pronunc ia r - se,  ext ra j ud i c i a lmen te ,  no prazo  de c inco  dias .

Cl ique  aqui  e  ve ja  ín teg ra  da  propos ta  da  Comissão  
Tr ipa r t i t e .

V  -  Dire i to  à  educação  dos  pequenos  –  dire i to  da  cr iança  e 
dire i to  à autonomia  das mulheres

A Propos ta  de  cr i ação  do  Fundeb  –Fundo  de  Manutenção  e 
Desenvo lv imen to  da Educação  Básica ,  em d iscussão  no Congresso  
Naciona l ,  fo i  aprec iada  pelo  CONANDA – Conselho  Naciona l  dos  
Di re i t o s  da  Cr iança  e  do  Adolescen te  e  encaminhada  para  o 
CNDM com um pedido  de apoio  para  um documento  do CONANDA que 
defende  a  ampl iação  para  a  questão  das  creches .  O CNDM 
aprovou  então  a segu in te  moção:

“O  Conselho  Naciona l  dos  Di re i t o s  Da Mulher ,  em sua  reun ião  
de 16 de setembro  de 2005,  cons ide rando  de al ta  impor tânc i a  a  
Propos ta  de  Emenda  Const i t u c i ona l  –  PEC,  que  estabe lece  o  
Fundo  de  Manutenção  e  Desenvo lv imen to  da  Educação  Básica  –  
FUNDEB,  encaminhada  pelo  Execut i vo  Federa l  ao  Congresso  
Naciona l ,  aprovou  a  presen te  moção  no  sent i do  de  que  se ja  
inc l u í do  na  PEC o  atend imento  das  cr i anças  de  0  a  6  anos  
(educação  in fan t i l ) ,  uma vez  que  a  redação  do  inc i so  I I  do  
Ar t .  7º  garan te  o  atend imento  “para  a  pré- esco la . . . ”  (4 - 6  
anos) ,  sendo  esta  segunda  etapa  inseparáve l  da  pr ime i r a  
(c reche  0- 3 anos) .
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Ass im  sendo,  o  Conselho  Naciona l  dos  Di re i t o s  da  Mulher  
mani fes ta  sua  incon fo rm idade  com  a  exc lusão  da  educação  
in fan t i l  de  zero  a  t rês  anos  do  pro je t o  do  Fundeb,  uma vez  
que  das  13 mi lhões  de cr i anças  bras i l e i r a s  com até  3 anos  de  
idade ,  apenas  11,7% têm acesso  às  creches ,  e  destas ,  apenas  
6% são  atend idas  pe la  rede  púb l i ca  de  ens ino .  O Conselho  
Naciona l  dos  Di re i t o s  da  Mulher  entende  que  a  f reqüênc ia  
esco la r  desde  a  pr ime i r a  in fânc ia  garan te  o  desenvo lv imen to  
soc ia l  e in te l e c t ua l  da cr i ança ,  em espec ia l  das  mais  pobres  
e  vu lne ráve i s ,  sendo  a  educação  in fan t i l  fa to r  de  abso lu ta  
re levânc ia  para  o  enf ren tamento  da  pobreza  e  da  exc lusão  
rac ia l .

O Conse lho  Naciona l  dos  Di re i t o s  da  Mulher  quer  a inda  
re i t e r a r  as  de l i be rações  que  resu l t a r am  no Plano  Naciona l  de  
Pol í t i c a s  para  as  Mulheres  que em seu  Capí tu l o  I I  – Educação  
Inc l us i va  e  não  sex is t a ,  propõe  como meta  a  ampl iação  das  
vagas  púb l i cas  em creches  em 15% até  2007.  Out ross im,  entende  
o  CNDM que  esta  meta  é  impresc ind í ve l  para  a  ampl iação  da  
autonomia  das  mulheres  cumpr indo  com  o  obje t i v o  de  
compar t i l h a r  com  o  Estado  e  a  soc iedade  as  ta re fas  de  
reprodução  do v ive r .

Bras í l i a ,  16  de  setembro  de  2005,  Plenár i o  do  Conselho  
Naciona l  dos  Di re i t o s  da Mulher . ”

Outras  impor tan tes  de l i be rações  ext ra ídas  de atas  de reun iões  
do CNDM:
❧Produção  de  manual  de  or ien tação  para  a  fo rmação  de 
conse lhos  munic ipa i s  e estadua i s  dos  di re i t o s  da mulher ;
❧inc l usão  do segmento  das  Lésb icas  no CNDM;
❧apo io  ao  seminár i o  sobre  cont ro l e  soc ia l  e  saúde  das  
mulheres ;
❧encont ro  de Delegadas  das  Delegac ias  de Defesa  da Mulher ;

Ent re  suas  pr io r i d ades  encont ram- se:  
❧prev idênc ia  soc ia l / i n c l u são  das  mulheres  no  emprego  
domést i co ;
❧Combate  a  Vio lênc ia ,  PL Vio lênc i a .  Encont ro  de  Delegadas ,  
d ia  25/11
❧Programa Naciona l  de Documentação  da Traba lhadora  Rura l
❧Regulamentação  da “PEC para le l a ”  – Prev idênc ia  Socia l
❧Moni to ramento  do Plano
❧Execução  Orçamentár i a

O CNDM del i be rou  a  cons t i t u i ç ão  de  câmaras  temát i cas  com as 
segu in tes  pr io r i d ades :
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❧Agenda In te rnac i ona l ;
❧Traba lho ,  Geração  de Emprego e Renda;
❧Educação,  Cul tu ra ,  Ciênc ia  e Tecno log ia ;
❧Saúde,  Di re i t o s  Sexuais  e Di re i t o s  Reprodut i vos ;
❧Combate  à Vio lênc ia

E a  cons t i t u i ç ão  de  Comissões  Temporár i as  com as  segu in tes  
pautas :
❧Regimento  do CNDM
❧Elaboração  de Pauta
❧Car t i l h a  sobre  Cont ro l e  Socia l

Referência  bib l iográ f i cas :

Plano  nac iona l  de  Pol í t i c a s  para  as  Mulheres ,  acesse  a 
pub l i cação  d ispon íve l  no  s i t e  da  Secre ta r i a  Espec ia l  de 
Pol í t i c a s  paras  as  Mulheres :  
ht tp : / / 2 00 .130 .7 .5 / spmu/docs /P lano%20Naciona l%20Pol i t i c a s%20M
ulheres .pd f  

Links  in teressantes:

I  Conferênc ia  Naciona l  de Pol í t i c a s  para  as Mulheres  -  
Propos ta  de Di re t r i z e s  para  uma
Pol í t i c a  Naciona l  para  as Mulheres  -  Documento  para  os  Grupos  
de Traba lho
Disponíve l  em:  
ht tp : / / 2 00 .130 .7 .5 / spmu/docs /d i r e t r i z e s_cnpm.pd f  
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